
Artigo 4-2

Artigo 32 .

(Órgãos)

'Artigo 5"

Artigo 2º

(Atribui9ões)

(Dever de colaboração)

(Composição do COl1.selhoSuperior)

b) Um representante da MagistraturaJudicial;

a) Um representante do Ministério Público;

b) O Secretariado Permanente.

c) Um .representante do Departamento Governa·
mental responsável pela área da Justiça;

a) A coordenação das acçõ es de todos os organis­
mos nacionais que prossigam objectivos de
luta contra a droga;

a) O Conselho Superior;

d) Um representante do Departamento Governa·
mental responsável pela área daSaúde;

. e) Um representante do Departamento Governa
mental responsável pela área dajuventude;

1. O Conselho Superior é composto por:

São Órgãos da Comissão:

São atribuições da Comissão.

Todas as entidades ou organismos públicos ou priva­
dos são obrigados a prestar as informações solicitadas
pela Comissão no desempenho das suas atribuições,
salvo sigilo profissional devidamente protegido por lei.

':il~ltq~' ,
lii".lir.,r , .' ,
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. "i! ;,.,.: . j; ,',r.., ;'''D,~,~reto-Regularnentar nº '/97, Artigo 1Q

'fi 'FI ~Ii{ o: !\,.HJ,,;;! ;':
:H,:" l,iJ '.,1il' iJi: ' , de 10 de Fevereiro (Objecto)

n':'!i:ii;"d:~gkbâi~I:~::tl~ogapostRla um conjunto de medidas 1. O presente diploma regula a composIçao, as atri.

il?'.c~·~~t,~~'d.,~,~~i-~~,~ono pla11P;:nacional como no plano in- buiç~o e o f~~cionamento da q()-rnissão de Luta Contra
;)t;t~;~~I!9.n~~'Nli:!ir;(:' h o Trafi~o I1:CI~Ode Es~upefaC1E~:nte e Ou~ras Substân-
:,t';.~i:i'FI:,:!!:':lrl-:f'!I, , .',; .. cias PSlcotropIcas preVIsta no n~ 1 do artIg041!! da Lei
i/:; .:t.qli'~~o.rq~!~g;w,a an~hs~. -mteTnaClOn~l,a deteonora- nl!78/IV/93 de 12 de Julho.

!r::~,~~~;.8)~lt~~19~~,mundml ~uanto ao trafic0 e consumo '

i~1;;!d>~,f;r.J~~~,:~~'fW.M.::~,,)~ealidad1J.negáVel. . ~. A Comissão referid~ no nú~ero a~t:rior deno-~."., < ~w!i:"l :;!"m', 1 - .. t . d 'd d d mma-se, para todos os efeItos legaIS, Comlssao de Coor-
.;1 , : QI~lVen'r;;lOna , nao s~.reg1s a am a a graVI a e a - d C· b . D d' d'
! ..; .•tê}' cj', .. :, ..1::"i'''1> , d ',' 't t. ' N denaçao o om ate a roga, a lante ei;ngnada por
!i~" . SH~ra,0 aI:q<;ip.:)'a a em. Il).:~11 os ou ros pmses. o en- C . ':' .
!;:'!i tâli~;:Córis~If;f~-se como necessária e imprescindível a omlssao.WL, i:i~~:~ão'u~g~~t,ede medjdas de políticas de carácter
,b: l pjg~ntiva::;ê#ducativa, de molde a diminuir os casos
:t::' ~iP~~16gico$eos, de risco e', ainda, desenvolver nos indi­
,""::;vldiOs'em:geràl e nos jovens em particular uma capaci-

"U'; :J:d~q;dee,scQlha:responsável, facultando-lhes um am- .
t~(\·,"'bjelte propíc~o.ho seu. pleno desenvolvimento físico,
It~:U:1J.SíÓlófPc~;ês8cial.. '.

:ft1it;f:,fussairige~te' tarefa,as acções de diversas entida­

'~1~;~f,,(ª~sé.rivólyi4as.devemser articuladas por forma a ga-~:~'if::~~~i!:';m~iô'~:i~ficácia, ~vitando inúteis dispendios de b) Promover e ass~gurar a cooperação com,enti~a-,'i( >:«3ll,EtgIfi.\ ..•. ·· .' . des estrangeIras na luta contra o trafico IH-

;~jUI~~1\:'l.~ :',,':<. "b':'t ·-....,"-t· - 41° d L' '-õ7-'S--/-IV'- /93 ---dto--de-es-t-tif)ef-aGi~s.-e.substâo('ias -psic1l::-.:!~I:ii(;';:!i!:!;il,'ne.Sse'!Am1,0 que o ~r 19O - a eI n- , t 6 .
'1/" l·, '.3"["1'): d J "lh" t b I ' 'd d d . - d r plcas.i'liillfi;':,\ ~r:.r'.~,;li; _9" es a. e eceu a neceSSl a_e e cnaçao _e

:l'lil;;,:,.,;;.!:Y;~'::Ç?1[lil'~T'a~.;~aclOnal de Coordenaçao e Cooperaçao,:!'([t::,")l\timaclOhaLde Luta Contra a Droga.
" .1 /.: J ".' _ .• ~' :_" .. - , •

;~,i~I.,.,:,::ML.'i'{:.,:'·;::ís.:,~aC~tl1i,S~ãOfoi, e~.·~ctivamente cria.da pelo De­I~Hl~~){!;;'t;r.!~~Re~law.entar nQ 2/95, de 18 de JaneIro.

i.~I;!~:;~'of;:,:ci:J:i~d~~:~~~:~:eo~~ ~~~~~se~~i ~~~e~~~u:r d~;;~t~:
!:':fi';';'.;'eil..i1iiriexc1uídas.. ",

r',. -;:::11 '~r.-~ . ~::' ".' : ",,' , ' ... '

,:/11:: :';,!,:,;t~'d~,à 'complexidade 'ido problema, impõem-se uma
',;i;'i):.}~Jlboraçãori:11.iltidisciplinar, empenhada e séria, que

,']:;U .: if,'Orf;lça~~conhecime~to mais profundo e uma actua-

,ltfh!.)};':·.t,·.'Y.,'ü",.':m. ais",vig-oro...sa no combate à droga."J'V~r' . , ... ,
J~ldh:~?'.:I;d~~at~J1!to,.é. necessál:io e!1Volver, não só a f~rní~ia .e

['Ji:!H !,:': •. <.~; ~;~le~aqe 'CI,Vll,mas tam~e.m e sobretudo as m.stItUl-
I';';:! />,.',WlS:,pub~,l,cas: melhor poslclonadas para efectIvar o)1l!!1~""'êbnbáte' h ; .'I ' -I '/' i~" I.••.•• ~, .. ' d . ,
I'····. ,. J' I" "" .,.~I j;., :1.,. t,:. ; ',! !.....:. i . ~(.( ,'I :

;!if:?i.j:!' :;;.;)il:~~,pol~,}'!~cessida,de'de se intl'oduzir algumas alte­

.~í})f' ~~'t!~I~e~.n~:'il:lrtiCUl?dOdo! I?ecreto- -Regul~mentar nQ 2/\~I/jtl.,t:,!'g5;4e.:l$qe,J'~nelro, dé.stmadas a confenr uma compo-

.,I'" ,",. ;,1,. ,",", .. ,f' I· i'h t'" t d C lh S
1;;:\:\,\,; l;';!~l~b,'mfl~~;?- r;,angen ee m egr!l a ao onse o uper-

~iÜ::l':_:':~;i~?~~~.Q9?l1SSaOde Co?rdenaçao ~o ~on:b~te à Droga,

l~~'!,; ;,;:",:perrnItm4p,1 dessa fotma, que msbtUlçoes como a
Ij n:ii,(;' '\,j!.(}tiârda!@o$teira Nacional, a Polícia de Ordem Pública,
iW: :}~:,;::\::l~t.~tl#~i~t.t~~uraJuqici~re o Instituto Cabooverdiano de
nl!U;,:,I;'i{'~M:iJ'ore~.;!:pa$sema mtegrar esse Conselho;
'I'" "'l J"'l' :'. i, li,')' ..

!:'II;: !'.;: :,:;i-nII.;N+ o~~Nlkdo, há qu:adequar algumas ~o:nenclatu-

,11\'::" :p!J.r:i~~I~~q~H~I:'tonfiguraçao da estrutura orgaOlca do Go-.. ",. ,V!ern o . 1'1 '

"I . ";;;i:~'if!.f' : :~li/ Ijl . ,
J :"~\:"'fÁ'Sslmllr '.
!' ;;J.'j~.1!~> .: i;; .'
"·1 i;:! Nos termos do número 2 do artigo 4Pda Lei n!?78/IV/. 'lI. , I·

:93, de 12 de Julho;

No uso da faculdade conferida pela alínea b) do art!!
21'12 da Constituição, o Governo decreta o seguinte:

f) Um representante do Departamento Governa
mental responsável pela área das finanças;



~, ..••• -"~ .••... __ • _ .• _-:1 •. -' '., .r __ ..._.

(Composiçãodo Secreta.riado Permanente)

1. O Secretariado Permanente é constituído pelo Se-
~rpt.~rin RV",II'I1r~"n o T'\f'\.,.. n~.-:J 0_"':_"" ,lF'>....•_~.: .....•...::.__ ..:....-

Artigo 6a

Artigo 7f1

Artigo SQ

(f'uncionamento do Conselho Superior)

lJm representante do Departamento Governa­
mental responsável pela área da educação;

lJm representante do Departamento Governa­
mental responsável pela área das relações
exteriores;

~) lJm representante da Polícia de Ordem Pú­
blica;

hJ

l) 11mrepresentante do Instituto Caboverdiano
de Menores;

rnJ ~ete representantes de organização não gover­
namentais cooptados pelo Conselho Super­
ior;

j) trm representante da Guarda Costeira Nacio­
nal;

o Eslabelecer as linhas gerais da actuação do Se­
Q'etariado Permanente.

DE 10 DE FE~REIRO J?E 199i...

2. O Secretário E:xecutivo é:?ome~do.p'~~o\\pres~.cJ,~~t~..';j ,
d? Conselho SuperIOr da CoppSSãO:3de qu.e~ df!P'eI1~e ~~.

directamente, ···.ii I.:, .} • :;\+·'h;:ii:". ',:,i "1

3: A ,equipa de apoio técniç~ previ~ta ;#áln~~etç;!lW~ :,,\.;\
tenor e contratada nos tenno~ da 1el de,!~q~~so··à.F~~·. !T ~~

ção Pública, com os parâmeyfi~s de:tinidQ:S:::~~f'?~fnj~#i~.;;I'f::~
bros do. ~overn~ re~po.nsável~:pelas ár~~~"j~~JUs:.t~r~).:... n·1
da admmlstraçao pUblIca'::,I:" ;'i. ")iiL· ..",:.!ili'i' . ,.,:~

4. O Secretário Executivo ':4~semJJen~·~;i~i6r·i~~;~d-·. ;:'~:"~
~ia, as funrões de Vice-Presi~,ente do C()ltise~ho$up;ét~; :á'J li
lOr da Cormssão ", : .'!l;~•. ,. ld' > :..,.~

. ArtigOi~ .' ~;;::!~:.;'.·i';}}ri::'1.\~:t!1
(Competência do Secre~p.a.do Per-!l1-!lJ)ep:~);.i"'ii!:> ,,':;;i l

Compete ao Secretariado pprnanente:' ,:':';r··"I;')L· n'; :~i

a) Promover a ~o.oper~ião.. cono· u.'::' ... t;9..:~.·.:á~.~.'.'.'..~~~.>.".';:.'~i;~~~,

. men~o? .oficIaIs ou: 7ntIdades' pn'Vl:I.das'(:'Ad.mi; ;~~ 'ii
possIbIlIdades de 'a:ctuação no. Cl?Tl).ba;tei;;à;r:~!,I'~
droga, coordenand~ .. as. resp~ctly~s::t\~~~r!~' .::':'h "i

(Competência d C lhS ') com o problema nac~opal, ,"'. 'T·\j\1( 11,1,

o onse o uperlor ... " :. I.:' ·'..<;.':;::;l ::.:~i).+. t}l

. ' .. b) Preparar estudos de>fundam~I1~çãq .~,str~~~!if't!
CompEle ao Conselho Supenor. gica e de definição d,epolíticaspara:a <.,,:elf:l~ li; 1'1\;

..-Q,.J.-~Q0per-a-r-eem-a--BiTeeção:aernt-da-F~···-----13ei"-a~e-de--p'l'ogram~·aciol1~1;de-l.tp:,~,co~tfa:J.1i.\ :

n.a dete~inação ~e quantidade de estupefa- a droga; ' it J~i
CIentes a Importar ,\ F " .t- . 't . , .. '. "'i.k, C/ ornecer as ms anCI~~I? ernac,lop~IS ~Onip~-, ':.\;~'rl:\

b) Jronunciar-se sobre as propostas e relat6rios t:ntes os da.dos estatlstIcos d~ ll,~bl~o::n~~' }:.:t\:

elaborados pelo Secretariado Permanente Clonal relaclOnadosc.om o trf!.fi~Q~:c.on$p:rno . '; :~1,

nos termos das alíneas b), e) eO do art2 92; de droga; .... '. ' ..... i,': ';... O:} IW

c) PIl'põr medidas legislativas e emitir pareceres d) Centralizar todas as informações ,que possam '.'{'J;~I:
sobre assuntos de natureza jurídica ou ou~ facilitar a investigaçi!o e preveoção ~otráficp . '.·t:~l'
~ros que, no, âmbito das suas funções lhe se- í1ici~ode substância~:e?tupefac~entr;s e.~~tc0r .·H' ~i~t
Iam submetIdas' tr6plcas' :o' '. ', .. ,'" ..... ,." •.. , ! ·:,t' ~.I,

, ' , •..... ,," ; ••. !•• '! i' ~'':l
d) PlOpõr a adopç~o de quaisquer outras medidas e) Estabelecer e manter :bontactos:cpm ~l}tid~~~~".:;::;f&!j

I»U a utilização de meios adequados no eom- estrangeiras, design;adame~te:om:: os ~érvi:-;':~ ,I ,~
bate à droga; ços.competentes da ,ç>rgªmzaç,~() dlilS ~~~?~~,;:]t~i;;

Umdas' ' ... ' "~'o '.' .d'.~HI·
e) P'Dceder à avaliação do trabalho realizado p~lo '.' .....' .' " '" ti: ) ~i'

Secretariado Permanente e ordenar as, n:ndi- f) Acompan~ar a aplicaçã? da5 ..dt~p()si~~~sA?S;. ,;l~~i;lj

las concr~tas que se rev~lar.e~ necessanas à convençoes e tratados mternaClO- llroS ratlfi- ''i\J~,J;.;:,
~rossecuçao das suas atrlbUlçoes; cados por Cabo Verde em matéria de sub- ·~,·t ,t: .

stâncias estupefacientes e psicotrópicas; !i:;;'.' .. ,.(!; .

g) Promover a divulgação .c;l~informação; , . r :J L'
,,' '.' '. ," :, ,;<.,ti.'

k) Colh.er informações rel~tivas a pess.0<;lsqu,es~~· ,; ·;i!.·:

licItam au~orização p;ara a prá~lç,a t4e a~tl"~~.;; :W:
dade prevI~ta no n~tnero 3 dq!;~fPgo ~~1~p':'··U:'
Decreto-LeI n2 92/92~fIe 20 de J~lff~:t.':(:;:::1\1,: :~';:!d,

I· ';J,;:~d; ':1·· '!:!";:.n~:!:'·!-!·I ~p r,,;

Artigo 1Oº JI ;"1'1·.',1, .' q ',"! ';\,":1' • I : -q . ( " 'II.~I. 1.. ,
, I'!· I, 11. " 11. lI'"• ~ '~~: _ ..:~ 'I ·i; ';:-"

(Encargos Illlancell'os) "'I,l\1j' . ·lllf.'I,''::'; '.,
" I Til II It~l' ~" ,'/1' I "

, I. [!I It 1< I '1~1 Jl 11' ,Os encargos financeiros para.o fi.mcionam!=;\i1~oe 'Cp,.Tn~i'< I,::;'r i I1

primento das atribuições da C~..missão São':i~~criti>s'n~:'i !; !d;r
Orçamen,to do D~pa~tamento ~vernarne~1;~~;r.fspóil,$á~:·:. ,~U" :!:
vel pela area da JustJça.Artigo !lQ: .i:'·i(': "'; .. ::.li; j

, (Revogaç~~) .. :::,/IX'::::' r\rL\.\\,i\\I\'( :'i:u
E revogado o Decreto-Regulawentar n2 ~$15; ;fie lSô.e. !\ .\W;' J'

Janeiro.' . ":[~ .. '; :'~'.;":'::
, .... "

Visto e aprovado em Conselho de M~nistros.·, ;:i.: ',;-:!!':; , '" .. \.

Carlos Veiga - Ant6nio Gualberto do Rosári~ '~ .;\
T __ nL .rl __ J~ __ .~ .• r _ . .--. - - 1
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2. O Onselho Superior é presidido pelo membro do
Governoresponsável pela área da justiça .

1. O Clnselho Superior reune-se ordinariamente
duas vezes por ano e extraordinariamente sempre que
convocado pelo seu presidente ou requerido pela maio­
ria dos seus membros.

2. O Conselho Superior s6 pode funcionar com a pre­
sença da rmioria dos seus membros.

3. As deliberações do Conselho Superior são tomadas
por mai aria dos membros presentes, cabendo ao presi.
dente voto le qualidade, em caso de empate.


